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zia, Fracção A, Lagares, 4610-404 Felgueiras, com o n.º 560/10.8TBFLG, 
a correr termos no 3.º Juízo do Tribunal de Felgueiras, em que é ad-
ministrador da insolvência a Dr. Maria Joana Machado Prata, Ende-
reço: Av. Combatentes Grande Guerra, 2-2.º Esq, 4810-260 Guimarães.

Ficam notificados todos os interessados, de que no processo supra 
identificado, por decisão da Assembleia de Credores, foi aprovado 
Plano de Insolvência.

10 de Fevereiro de 2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Carla Alexandra 
Alves Fraga. — O Oficial de Justiça, Rui Manuel Nogueira Ribeiro.

304339716 

 3.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DO FUNCHAL

Anúncio n.º 6480/2011

Processo: 1740/11.4TBFUN

Insolvência Pessoa Colectiva (Apresentação)
N/Referência: 6826750
Data: 05-05-2011
Insolvente: Casa de Pasto o Caroto, L.da

Publicidade de sentença e citação de credores e outros interessados nos 
autos de Insolvência acima identificados. No Tribunal Judicial do Fun-
chal, 3.º Juízo Cível, no dia 04-05-2011 às 12.00 horas, foi proferida sen-
tença de declaração de insolvência do devedor: Casa de Pasto o Caroto, 
L.da, NIF 511086571, Endereço: Urbanização São Gonçalo, lote quarenta 
e cinco, Sitio da Bica de Pau, S. Gonçalo, Funchal, com sede na morada 
indicada. Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante 
identificada, indicando-se o respectivo domicílio: Dr. Leonel Calheiros 
dos Santos, NIF  144672561, Endereço: Estrada Marginal Norte, n.º 18, 
2.º Esq.º, Recuado, 2520-225, Peniche. Ficam advertidos os devedores 
do insolvente de que as prestações a que estejam obrigados, deverão 
ser feitas ao administrador da insolvência e não ao próprio insolvente. 
Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem. Declara-se aberto o incidente de 
qualificação da insolvência com carácter pleno (alínea i do artigo 36.º do 
CIRE). Para citação dos credores e demais interessados correm éditos 
de 5 dias. Ficam citados todos os credores e demais interessados de 
tudo o que antecede e ainda: O prazo para a reclamação de créditos foi 
fixado em 30 dias. O requerimento de reclamação de créditos deve ser 
apresentado ou remetido por via postal registada ao administrador da 
insolvência nomeado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 
artigo 128.º do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que 
disponham. Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido 
por decisão definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo 
de insolvência (n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE). Do requerimento de 
reclamação de créditos deve constar (n.º 1, artigo 128.º do CIRE): A 
proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de capital 
e de juros; As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas 
como resolutivas; A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou 
garantida, e, neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia 
e respectivos dados de identificação registral, se aplicável; A existência 
de eventuais garantias pessoais, com identificação dos garantes; A taxa 
de juros moratórios aplicável. É designado o dia 17-06-2011, pelas 
9.30 horas, para a realização da reunião de assembleia de credores de 
apreciação do relatório, podendo fazer-se representar por mandatário 
com poderes especiais para o efeito. É facultada a participação de até 
três elementos da Comissão de Trabalhadores ou, na falta desta, de até 
três representantes dos trabalhadores por estes designados (n.º 6 do 
Artigo 72.º do CIRE). Da presente sentença pode ser interposto recurso, 
no prazo de 15 dias (artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no 
prazo de 5 dias (artigo 40.º e 42 do CIRE). Com a petição de embargos, 
devem ser oferecidos todos os meios de prova de que o embargante 
disponha, ficando obrigado a apresentar as testemunhas arroladas, cujo 
número não pode exceder os limites previstos no artigo 789.º do Código 
de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º do CIRE). Ficam ainda adver-
tidos que os prazos para recurso, embargos e reclamação de créditos 
só começam a correr finda a dilação e que esta se conta da publicação 
do anúncio. Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as 
férias judiciais (n.º 1 do artigo 9.º do CIRE). Terminando o prazo em 
dia que os tribunais estiverem encerrados, transfere-se o seu termo para 
o primeiro dia útil seguinte.

05-05-2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Carla Maria Silva Ribeiro 
Menezes. — O Oficial de Justiça, Diogo Fernandes.

304648148 

 TRIBUNAL DA COMARCA DA GOLEGÃ

Anúncio n.º 6481/2011

Processo n.º 443/10.1TBGLG — Insolvência
de pessoa colectiva (requerida)

Insolvente: FILURA — Construções e Limpezas, L.da, NIF 505886570, 
Endereço: Rua 5 de Outubro, N.º 72, Parreira, 2140 -515 Chamusca.

Requerente: Ministério Público.
Administrador da Insolvência: Nuno Miguel Nascimento Lemos: 

Endereço: Av. do Uruguai, 45, 6.º F, Lisboa, 1500 -611 Lisboa.

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 
identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por despacho 
de 24 -03 -2011, nos termos do artigo 232.º, do CIRE.

Efeitos do encerramento:
1 — Encerrado o processo:
a) Cessam todos os efeitos que resultam da declaração de insolvência, 

recuperando designadamente o devedor o direito de disposição dos seus 
bens e a livre gestão dos seus negócios, sem prejuízo dos efeitos da qua-
lificação da insolvência como culposa e do disposto no artigo seguinte:

b) Cessam as atribuições da comissão de credores e do administrador 
da insolvência, com excepção das referentes à apresentação de contas e 
das conferidas, se for o caso, pelo plano de insolvência;

d) Os credores da massa podem reclamar do devedor os seus direitos 
não satisfeitos.

2 — O encerramento do processo de insolvência antes do rateio final 
determina:

a) A ineficácia das resoluções de actos em benefício da massa insol-
vente, excepto se o plano de insolvência atribuir ao administrador da 
insolvência competência para a defesa nas acções dirigidas à respectiva 
impugnação, bem como nos casos em que as mesmas não possam já ser 
impugnadas em virtude do decurso do prazo previsto no artigo 125.º ou 
em que a impugnação deduzida haja já sido julgada improcedente por 
decisão com trânsito em julgado;

b) A extinção da instância dos processos de verificação de créditos 
e de restituição e separação de bens já liquidados que se encontrem 
pendentes, excepto se tiver já sido proferida a sentença de verificação e 
graduação de créditos prevista no artigo 140.º, caso em que prosseguem 
até final os recursos interpostos dessa sentença e as acções cujos autores 
assim o requeiram, no prazo de 30 dias;

c) A extinção da instância das acções pendentes contra os responsá-
veis legais pelas dividas do insolvente propostas pelo administrador da 
insolvência, excepto se o plano de insolvência atribuir ao administrador 
da insolvência competência para o seu prosseguimento.

3 — As custas das acções de impugnação da resolução de actos em 
benefício da massa insolvente julgadas procedentes em virtude do dis-
posto na alínea a) do número anterior constituem encargo da massa 
insolvente, se o processo for encerrado por insuficiência desta.

4 — Exceptuados os processos de verificação de créditos, qualquer 
acção que corra por dependência do processo de insolvência e cuja 
instância não se extinga, nos termos da alínea b), do n.º 4, nem deva ser 
prosseguida pelo administrador da insolvência, nos termos do plano de 
insolvência, é desapensada do processo e remetida para o Tribunal com-
petente, passando o devedor a ter exclusiva legitimidade para a causa, 
independentemente de habilitação ou do acordo da contraparte.

5 — Nos 10 dias posteriores ao encerramento, o administrador da in-
solvência entrega no Tribunal, para arquivo, toda a documentação relativa 
ao processo que se encontre em seu pode, bem como os elementos da 
contabilidade do devedor que não hajam de ser restituídos ao próprio.

28 -03 -2011. — A Juíza de Direito, Marisa Ribeiro. — O Oficial de 
Justiça, Maria do Carmo Soares Correia.

304626578 

 2.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE GONDOMAR

Anúncio n.º 6482/2011

Processo n.º 3669/10.4TBGDM

Despacho de Exoneração do Passivo Restante nos autos de Insolvên-
cia acima identificados em que são Insolventes: Paulo Jorge Rodrigues 
Silva, NIF — 198754604, BI — 103707758, e Carla Alexandra Gandra 
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da Silva, estado civil: Casado, NIF — 211532100, Endereço: Rua Poço 
de Fátima, 285, S. Pedro da Cova, 4510 -386 Gondomar.

Fiduciário: Amadeu José Maia Monteiro de Magalhães, Endereço: 
Rua Gabriel Pereira de Castro, N.º 77, 4700 -385 Braga.

Ficam notificados todos os interessados de que no processo supra-
-identificado foi proferido despacho de exoneração do passivo res-
tante.

A exoneração importa a extinção de todos os créditos sobre a insol-
vência que ainda subsistam à data a que é concedida, sem excepção dos 
que não tenham sido reclamados e verificados, sendo aplicável o disposto 
no n.º 4 do artigo 217.º do CIRE (n.º 1 artigo 245.º do CIRE).

A exoneração não abrange (n.º 2 do artigo 245.º do CIRE):
Os créditos alimentares;
As indemnizações devidas por factos ilícitos dolosos praticados pelo 

devedor, que hajam sido reclamados nessa qualidade;
Os créditos por multas, coimas, e outras sanções pecuniárias por 

crimes ou contra -ordenações;
Os créditos tributários.
3 de Março de 2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Daniela Pinheiro 

da Silva. — O Oficial de Justiça, Laura Lopes Sousa B. Gonçalves.
304645775 

 2.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE GUIMARÃES

Anúncio n.º 6483/2011

Processo: 6597/06.4TBGMR

Insolvência de pessoa singular (Requerida)
Insolventes:
José Miguel Faria da Silva, estado civil: Casado, nascido em 

30 -07 -1947, nacional de Portugal, NIF 169518779, BI 3941730, En-
dereço: Lugar do Outeiro, Pedome, 4760 -000 V. N. de Famalicão.

Joaquina do Carmo da Silva Azevedo, estado civil: Casado, nascida 
em 19 -10 -1950, nacional de Portugal, NIF 168332051, BI 3727359, 
Endereço: Lugar do Outeiro, Pedome, 4760 -000 V. N. de Famalicão.

Administradora da Insolvente: Dra. Joana Prata, Endereço: Av. Com-
batentes Grande Guerra, 2 -2.º Esq, 4810 -260 Guimarães.

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 
identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada: Após a 
realização do rateio final — Artigo 230.º, n.º 1, alínea a) do CIRE.

22 de Março de 2011. — O Juiz de Direito, Filipe César 
Marques. — O Oficial de Justiça, Adosinda Freitas.

304495447 

 4.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE GUIMARÃES

Anúncio n.º 6484/2011

Processo: 1566/11.5TBGMR

Insolvência pessoa colectiva (Apresentação)

Insolvente: 4 Damas Confecções L.da

Publicidade de sentença e citação de credores e outros interessados 
nos autos de Insolvência acima identificados

No Tribunal Judicial de Guimarães, 4.º Juízo Cível de Guimarães, 
no dia 21 -04 -2011, às 14:30h, foi proferida sentença de declaração de 
insolvência do devedor:

4 — Damas Confecções L.da, NIF — 501915281, com endereço na 
Av. D. João IV, Edif. D. João, N.º 187, Sala 5, S. Sebastião, 4810 -531 
Guimarães, com sede na morada indicada.

São administradores do devedor: Eugénia Maria Fernandes da Silva, 
a quem é fixado domicílio na Av. D. João IV, Edif. D. João, N.º 187, 
Sala 5, S. Sebastião, 4810 -531 Guimarães.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

Dra. Joana Prata, com endereço na Av. Comb. Grande Guerra, 2, 
2.º Esq., Guimarães, 4810 -260 Guimarães

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (alínea i do artigo 36.º -CIRE).

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 20 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 14 -06 -2011, pelas 14:00 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do Artigo 72.º do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

N/Referência: 7918864
26 -04 -2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Diana Josefina Pereira 

Simões Mouta Faria. — O Oficial de Justiça, Sandra Belisa Costa 
Salgado.

304615861 

 Anúncio n.º 6485/2011

Insolvência de pessoa colectiva (requerida)

Processo n.º 1671/09.8TBGMR

Requerente: Maria Fernanda Faria Teixeira.
Insolvente: Teresa Teixeira, L.da

Encerramento de Processo nos autos de Insolvência acima identifi-
cados em que são:

Insolvente: Teresa Teixeira, L.da, NIF — 506242587, Endereço: Rua 
da Maina, N.º 1503, 4810 -503 Guimarães;

Administrador de Insolvência: José da Costa Oliveira, NIF: 148735789, 
Endereço: Rua Fernando Namora, N.º 53, Vermoim, 4470 -289 Maia.

Ficam notificados todos os interessados de que o processo supra-
-identificado foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por: “...Fls. 
32, do apenso de liquidação, e 154 e ss.: Veio o Sr. Administrador de 
Insolvência comunicar a insuficiência de bens da titularidade da insol-




